
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.254 - SC 
(2016/0297791-3)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : C DA R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. COMPROVAÇÃO 
DA IDADE DA VÍTIMA. DOCUMENTOS DIVERSOS DA 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
74 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos da Súmula n. 74 do STJ, certo é que a certidão de 
nascimento ou a cédula de identidade não são os únicos documentos 
válidos para fins de comprovação da menoridade, podendo esta ser 
demonstrada por meio de outro documento firmado por agente 
público – dotado, portanto, de fé pública – atestando a idade do 
menor.
2. A menoridade da vítima foi devidamente atestada por meio do 
boletim de ocorrência, do relatório psicológico e dos termos de 
declaração, todos dotados de fé pública, em que consta a data de 
nascimento da ofendida.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma,  por unanimidade, negar provimento ao 

agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Nefi 

Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura e 

Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.254 - SC 
(2016/0297791-3)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : C DA R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

C. DA R. agrava de decisão na qual conheci do agravo para 
negar provimento ao recurso especial.

Neste agravo regimental, a defesa insiste ser "indispensável que 
se comprove nos autos a exata idade da vítima", de modo que é imprescindível 
a juntada da certidão de nascimento aos autos para a comprovação do delito" 
(fl. 316).

Requer, assim, a reconsideração a da decisão agravada, ou o 
julgamento do recurso pelo órgão colegiado.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.013.254 - SC 
(2016/0297791-3)
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. COMPROVAÇÃO 
DA IDADE DA VÍTIMA. DOCUMENTOS DIVERSOS DA 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
74 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Nos termos da Súmula n. 74 do STJ, certo é que a certidão de 
nascimento ou a cédula de identidade não são os únicos documentos 
válidos para fins de comprovação da menoridade, podendo esta ser 
demonstrada por meio de outro documento firmado por agente 
público – dotado, portanto, de fé pública – atestando a idade do 
menor.
2. A menoridade da vítima foi devidamente atestada por meio do 
boletim de ocorrência, do relatório psicológico e dos termos de 
declaração, todos dotados de fé pública, em que consta a data de 
nascimento da ofendida.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

Sobre o tema tratado nos autos, o Tribunal local assim se 
manifestou:

3. De qualquer forma, do reexame dos autos, verifico que a idade da 
vítima restou devidamente comprovada. Embora não haja nos autos a 
certidão de nascimento da A. C., há outros elementos hábeis a 
comprovar que ela era criança à época dos fatos (art. 155 do 
CPP). É o caso do boletim de ocorrência (fls. 03-04), do relatório 
psicológico (fls. 08-11), e dos termos de declaração (fls. 15-16 e 
fl. 18), os quais são dotados de fé pública, sendo dispensável a 
apresentação de certidão de nascimento.
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Logo, incabível a pretensão do recorrente de alterar o teor da decisão 
que lhe foi desfavorável em sede de embargos de declaração" (fls. 
227).

Assevero e reafirmo que, nos termos da Súmula n. 74 do STJ, 
certo é que a certidão de nascimento ou a cédula de identidade não são os 
únicos documentos válidos para fins de comprovação da menoridade, podendo 
esta ser demonstrada por meio de outro documento firmado por agente público 
– dotado, portanto, de fé pública – atestando a idade do menor.

No caso dos autos, conforme dito, a menoridade da vítima A. 
C. foi devidamente atestada por meio do boletim de ocorrência, do 
relatório psicológico e dos termos de declaração, todos dotados de fé 
pública, em que consta a data de nascimento da ofendida.

Nesse sentido, menciono o seguinte julgado desta Corte 
Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. VÍTIMA MENOR DE 14 
ANOS. PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. CARÁTER 
ABSOLUTO. CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. EXPERIÊNCIA 
SEXUAL ANTERIOR. IRRELEVÂNCIA. IDADE DAS VÍTIMAS. 
COMPROVAÇÃO. AFERIÇÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. CERTIDÃO DE NASCIMENTO DAS VÍTIMAS. 
PRESCINDIBILIDADE. COMPROVAÇÃO POR OUTROS 
MEIOS DE PROVA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME. QUESTÃO 
PREJUDICADA. 
[...]
4. No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova 
pode ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar 
suporte a uma condenação criminal. O que se pretende é que esta 
Corte verifique se o conteúdo do conjunto probatório não seria capaz 
de comprovar a menoridade das vítimas. Isso não é valoração jurídica 
da prova, mas reexame do acervo de provas, vedado pela Súmula 
7/STJ.
5. Esta Corte Superior possui o entendimento de que a mera 
ausência da certidão de nascimento não impede a verificação 
etária das vítimas, podendo ser comprovada por outras provas 
existentes nos autos.
[...]
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10. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.441.434/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis 
Júnrior, 6ª T., DJe 5/11/2015, destaquei).

[...]
I  -  Nos  termos  do que dispõe o art. 155, parágrafo único, do 
CPP ("somente   quanto   ao  estado  das  pessoas  serão  
observadas  as restrições  estabelecidas  na  lei  civil")  e  da 
Súmula n.º 74/STJ ("Para  efeitos penais, o reconhecimento da 
menoridade do réu requer prova  por  documento  hábil"), a 
menoridade deve ser comprovada por documento hábil.
II  -  "[...]  É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal o 
entendimento de que a certidão de nascimento não é o único 
documento idôneo  para comprovar a idade do adolescente 
corrompido, que também pode  ser  atestada  por  outros  
documentos oficiais, dotados de fé pública,  emitidos por órgãos 
estatais de identificação civil e cuja veracidade  somente  pode  
ser afastada mediante prova em contrário" (AgRg  no  REsp  n.  
1.485.543/MG,  Sexta  Turma,  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 
de 20/2/2015).
III  - Não obstante a abrangência conceitual, na hipótese, havendo o 
eg.  Tribunal  de  origem  afirmado  expressamente a inexistência de 
provas  seguras  da menoridade a partir dos documentos acostados 
aos autos, a análise do tema demandaria, necessariamente, o 
revolvimento do material fático-probatório dos autos.
IV  -  O  recurso  especial  não  será  cabível  quando a análise da 
pretensão  recursal  exigir  o  reexame do quadro fático-probatório, 
sendo  vedada  a  modificação  das  premissas  fáticas  firmadas nas 
instâncias ordinárias na via eleita. (Súmula 07/STJ).
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.580.661/MG, Rel. Ministro Felix Fischer 5ª 
T., DJe 26/8/2016, destaquei)

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0297791-3 AREsp 1.013.254 / 

SC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00392840420138240038  038130392844  20150850250  20150850250000000  
392840420138240038

EM MESA JULGADO: 15/12/2016
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C DA R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C DA R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis 
Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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